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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE GIORGIO PETRONI

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2012
SUMULA CARF 01. CONCOMITANCIA. ACAO JUDICIAL.

Importa rendncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de a¢ao judicial por qualquer modalidade processual, antes ou
depois do lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo
administrativo.

RENUNCIA A0 CONTENCIOSO. RECURSO  VOLUNTARIO. NAO
CONHECIMENTO.

Nos termos do artigo 133 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela
Portaria MF 1.364, de 21 de dezembro de 2023, no caso de desisténcia,
pedido de parcelamento, confissdo irretratavel de divida e de extincdo sem
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ressalva de débito, estard configurada renuncia ao direito sobre o qual se
funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipétese de ja
ter ocorrido decisao favoravel ao recorrente.

RECURSO  VOLUNTARIO COM  AUSENCIA DE MOTIVOS DO
INCONFORMISMO. NAO CONHECIMENTO.

As razbes recursais precisam conter os motivos do inconformismo,
apontado os pontos de discordancia, sejam de fato e/ou de direito,
impugnando especificamente a decisdo hostilizada. A auséncia do minimo
de arrazoado dialético direcionado a combater as razdoes de decidir da
decisdo infirmada, apontando o error in procedendo ou o error in
iudicando nas suas conclusGes, acarreta o ndo conhecimento do recurso
por auséncia de pressuposto extrinseco de admissibilidade pertinente a
regularidade formal.
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2012
			 
				 SÚMULA CARF 01. CONCOMITÂNCIA. AÇÃO JUDICIAL.
				 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo.
				 RENÚNCIA AO CONTENCIOSO. RECURSO VOLUNTÁRIO. NÃO CONHECIMENTO.
				 Nos termos do artigo 133 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF 1.364, de 21 de dezembro de 2023, no caso de desistência, pedido de parcelamento, confissão irretratável de dívida e de extinção sem ressalva de débito, estará configurada renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipótese de já ter ocorrido decisão favorável ao recorrente.
				 RECURSO VOLUNTÁRIO COM AUSÊNCIA DE MOTIVOS DO INCONFORMISMO. NÃO CONHECIMENTO. 
				 As razões recursais precisam conter os motivos do inconformismo, apontado os pontos de discordância, sejam de fato e/ou de direito, impugnando especificamente a decisão hostilizada. A ausência do mínimo de arrazoado dialético direcionado a combater as razões de decidir da decisão infirmada, apontando o error in procedendo ou o error in iudicando nas suas conclusões, acarreta o não conhecimento do recurso por ausência de pressuposto extrínseco de admissibilidade pertinente a regularidade formal.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Denise Madalena Green – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Regis Xavier Holanda – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Vinicius Guimaraes, Alexandre Freitas Costa, Denise Madalena Green, Regis Xavier Holanda (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão nº 107-013.014, de 29/10/2021, proferido pela 14ª Turma da DRJ do Rio de Janeiro/RJ, que por unanimidade de votos, decidiu por julgar improcedente a Impugnação, mantendo o crédito tributário exigido, nos termos da ementa abaixo transcrita:
		 Assunto: Imposto sobre a Importação - II 
		 Ano-calendário: 2012 
		 MULTA SUBSTITUTIVA DO PERDIMENTO. TRIBUTOS NA IMPORTAÇÃO. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE.
		 A multa substitutiva do perdimento visa combater a conduta danosa do contribuinte em face do controle aduaneiro. Não afeta assim a exigibilidade dos tributos incidentes na importação. Ocorridos os fatos geradores dos tributos, sua exigibilidade decorre de lei, a qual não traz qualquer dispensa em razão da aplicação da multa substitutiva do perdimento.
		 CUMULAÇÃO DA MULTA DE OFÍCIO, INCLUSIVE A QUALIFICADA, COM A MULTA SUBSTITUTIVA AO PERDIMENTO.
		 É possível a cumulação das multas por expressa previsão legal e por serem aplicadas em situações diferentes. Estando presentes os pressupostos dos artigos 71 a 73 da Lei 9.430/1996 aplica-se a duplicação da multa.
		 DRAWBACK. DECADÊNCIA.
		 Na importação de mercadorias beneficiadas com o regime de drawback suspensão, não há falar-se em pagamento antecipado de tributos ou de qualquer outro procedimento do sujeito passivo que possa deslocar o termo inicial da decadência do primeiro dia do exercício seguinte ao que o lançamento já poderia ter sido efetuado para a data de ocorrência do fato gerador. Neste regime, a fazenda pública só poderia efetuar o lançamento após o primeiro dia do exercício seguinte ao dia imediatamente posterior ao trigésimo dia da data limite para exportação.
		 Assunto: Obrigações Acessórias 
		 Ano-calendário: 2014
		 MULTA SUBSTITUTIVA DO PERDIMENTO. TRIBUTOS NA IMPORTAÇÃO. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE.
		 A multa substitutiva do perdimento visa combater a conduta danosa do contribuinte em face do controle aduaneiro. Não afeta assim a exigibilidade dos tributos incidentes na importação. Ocorridos os fatos geradores dos tributos, sua exigibilidade decorre de lei, a qual não traz qualquer dispensa em razão da aplicação da multa substitutiva do perdimento.
		 CUMULAÇÃO DA MULTA DE OFÍCIO, INCLUSIVE A QUALIFICADA, COM A MULTA SUBSTITUTIVA AO PERDIMENTO.
		 É possível a cumulação das multas por expressa previsão legal e por serem aplicadas em situações diferentes. Estando presentes os pressupostos dos artigos 71 a 73 da Lei 9.430/1996 aplica-se a duplicação da multa.
		 Assunto: Outros Tributos ou Contribuições 
		 Ano-calendário: 2014 
		 MULTA SUBSTITUTIVA DO PERDIMENTO. TRIBUTOS NA IMPORTAÇÃO. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE.
		 A multa substitutiva do perdimento visa combater a conduta danosa do contribuinte em face do controle aduaneiro. Não afeta assim a exigibilidade dos tributos incidentes na importação. Ocorridos os fatos geradores dos tributos, sua exigibilidade decorre de lei, a qual não traz qualquer dispensa em razão da aplicação da multa substitutiva do perdimento.
		 CUMULAÇÃO DA MULTA DE OFÍCIO, INCLUSIVE A QUALIFICADA, COM A MULTA SUBSTITUTIVA AO PERDIMENTO.
		 É possível a cumulação das multas por expressa previsão legal e por serem aplicadas em situações diferentes. Estando presentes os pressupostos dos artigos 71 a 73 da Lei 9.430/1996 aplica-se a duplicação da multa.
		 DRAWBACK. DECADÊNCIA.
		 Na importação de mercadorias beneficiadas com o regime de drawback suspensão, não há falar-se em pagamento antecipado de tributos ou de qualquer outro procedimento do sujeito passivo que possa deslocar o termo inicial da decadência do primeiro dia do exercício seguinte ao que o lançamento já poderia ter sido efetuado para a data de ocorrência do fato gerador. Neste regime, a fazenda pública só poderia efetuar o lançamento após o primeiro dia do exercício seguinte ao dia imediatamente posterior ao trigésimo dia da data limite para exportação.
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido 
		 Consta do dispositivo:
		 Acordam os membros da 14ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, em reformar o Acórdão 107-009.310, de 22 de junho de 2021, e rerratificar a conclusão do voto, para julgar improcedente a impugnação, e julgar que o crédito fiscal deve ser integralmente mantido, pelas razões expostas no voto do relator. São mantidas todas as multas aplicadas, em conformidade com as razões exaradas no voto do relator. Entendo que o crédito fiscal não foi atingido pela decadência, conforme bem demonstrado no relatório fiscal. A Phoenix Chemicals Química Industrial Ltda deve ser mantida como responsável solidária por todo o crédito fiscal, em razão de ter sido comprovada a sua participação no procedimento de importação irregular, com cometimento de fraude. Em relação aos demais integrantes do polo passivo do lançamento, pelo fato de não terem apresentado impugnação, não há controvérsia, razão pela qual são mantidas todas as pessoas incluídas no polo passivo, sendo que o relatório fiscal demonstrou a correção da responsabilização de todos.  
		 Do Auto de Infração 
		 Trata o processo de Auto de Infração lavrado para cobrança de Imposto de Importação no valor de R$ 9.392,01, de multa substitutiva da pena de perdimento no valor de R$ 78.266,78, de contribuição para o Programa de Integração Social - Importação no valor de R$ 1.772,88 e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social no valor de R$ 8.166,03, desses valores foram acrescentados os respectivos acréscimos legais.
		 A Auditoria prestou diversos esclarecimentos no Relatório Fiscal de fls. 23/150.
		 Contra do TVF que a empresa se valeu do regime especial de drawback-suspensão para amparar a importação de mercadorias com tributos suspensos sob a condição de os insumos importadas serem aplicados na produção de produtos a serem exportados, conforme compromisso de exportação assumido quando da concessão do ato concessório. Entretanto, a empresa descumpriu TOTALMENTE o compromisso assumido no ato concessório de maneira que os tributos suspensos passaram a ser exigíveis.
		 O procedimento fiscal teve como objeto ato concessório expedido entre janeiro de 2012 e dezembro de 2013 e, por conseguinte, as importações realizadas ao amparo desse ato. As tabelas a seguir contém o ato concessório do período para os quais verificaram-se operações de importação, bem como as respectivas Declarações de Importação (DI) cujas importações receberam suspensão tributária devido à aplicação do regime de Drawback Suspensão. Os extratos das referidas Declarações de Importação encontram-se anexas a este Relatório Fiscal (Anexo XI).
		 /
		 /
		 Nos termos da autuação fiscal e dos documentos que instruem o processo, informa a Autoridade Aduaneira, em síntese, que:
		 Além da MONTECATINI, os sócios Giorgio Petroni e Daniel Vidal Gonçalves utilizaram outras 5 (cinco) empresas, conforme ilustrado na tabela a seguir, para realizar importações com suspensão de tributos sob o regime de drawback:
		 /
		 (...)
		 6.6. DO ATO CONCESSÓRIO E DAS IMPORTAÇÕES DA EMPRESA 
		 O procedimento fiscal que deu origem ao presente auto de infração teve como objeto o único ato concessório de Drawback registrado pela MONTECATINI no período entre janeiro de 2012 e dezembro de 2013, cujos dados estão listados abaixo: 
		 /
		 /
		 As importações, segundo o ato concessório, têm como objeto basicamente produtos do Capítulo 28 da NCM (Produtos químicos inorgânicos; compostos inorgânicos ou orgânicos de metais preciosos, de elementos radioativos, de metais das terras raras ou de isótopos), do Capítulo 29 (Produtos químicos orgânicos) e do Capítulo 39 (Plásticos e suas obras). 
		 O compromisso de exportação firmado no ato, por sua vez, seria de mercadorias classificadas nas posições 4104 (Couros e peles curtidos ou crust, de bovinos - incluindo os búfalos - ou de equídeos, depilados, mesmo divididos, mas não preparados de outro modo) ou classificados como 4205 (Outras obras de couro natural ou reconstituído) da NCM. 
		 Conforme já informado, tanto os compromissos de importação quanto os de exportação firmados no ato concessório nº 20120009838 encontra-se em anexo ao presente auto de infração (Anexo X). 
		 A situação do ato em análise tem a situação de “Inadimplente Total”. Os atos concessórios totalmente inadimplidos são aqueles aos quais houve importações vinculadas e, portanto, houve crédito tributário suspenso, mas não houve cumprimento do compromisso de exportação, nem mesmo de forma parcial. Ou seja, a empresa importou insumos com crédito tributário suspenso e não exportou qualquer mercadoria prevista no ato concessório. (...) 
		 Nas tabelas a seguir são mostradas as quantidades autorizadas para importação e as efetivamente importadas, bem como as quantidades do compromisso assumido para as exportações e as efetivamente exportadas:
		 /
		 /
		 A tabela abaixo contém os dados relativos às DIs utilizadas pela empresa para realizar as importações vinculadas ao ato concessório, totalmente inadimplido. Destaca-se o fato de que, embora a MONTECATINI tenha registrado 5 (cinco) DIs sob o ato concessório em questão, somente será analisada, neste procedimento fiscal, a de nº 1210088365. As DIs nº 1207960936, 1211007210 e 1211393510 foram financiadas somente com recursos da PHOENIX, logo possui um procedimento fiscal próprio (processo n.:
		 10314.722976/2017-11). Já a DI nº 1214947281 foi objeto de pena de perdimento pela Alfândega do Porto de Santos (processo n.:
		 11128.727242/2014-38), conforme detalhado no tópico 6.8 deste relatório. Os detalhes referentes aos recursos utilizados para o pagamento das mercadorias importadas pela MONTECATINI são explanados no capítulo “6.7. DA NÃO COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DOS RECURSOS UTILIZADOS”.
		 /
		 6.7. DA NÃO COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DOS RECURSOS UTILIZADOS
		 Conforme já informado, o TERMO DE INÍCIO DE PROCEDIMENTO ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO E INTIMAÇÃO FISCAL - DIFIS I / EQFIA IV Nº 4148/2017 solicitou, de forma clara, a prova da origem dos recursos utilizados nas operações de importação sob fiscalização. O objetivo de tal inquisição foi: avaliar a origem, a disponibilidade e a transferência dos recursos empregados nas operações de importação.
		 A lei é explícita ao exigir tais comprovações do importador. Inverte-se, portanto, o ônus da prova, por expressa previsão legal estabelecida pelo Decreto-Lei nº 1.455/76 em seu art. 23, parágrafo 2º:
		 (...)
		 A legislação relativa aos recursos empregados no comércio exterior objetiva, principalmente, garantir transparência ao fluxo financeiro utilizado em importações e exportações. Daí haver a presunção legal de fraude no caso de não-comprovação da origem daqueles recursos que liquidaram os pagamentos da importação. Não é necessário, nos casos em que não se comprova origem, disponibilidade e transferência de recursos, que o Fisco identifique o eventual patrocinador das operações. Também não há que se comprovar a ocorrência de infrações pretéritas ou outros ilícitos. O propósito do Art. 23 do Decreto-Lei 1.455/1976 é coibir, no comércio exterior, o uso de dinheiro cuja origem é desconhecida. O dano ao erário, nesse caso, não é expresso no montante de tributos que teria sido evadido, mas no prejuízo trazido à economia nacional pela prática ilícita. 
		 (...)
		 Constata-se assim de forma inequívoca que a PHOENIX e a TAICON transferem recursos para o pagamento de importações da MONTECATINI. Suas transferências bancárias ocorrem na mesma data ou em dias anteriores à liquidação dos contratos de câmbio. Quanto aos recursos transferidos por estas duas empresas, como observa-se na tabela acima, a PHOENIX realizou três transferências em 21/05/2012, 25/05/2012 e 28/05/12, totalizando R$ 48.500,00, enquanto a TAICON realizou uma transferência em 25/05/2012 no valor de R$ 38.734,50. A DI 12/1008836-5 foi registrada em 01/06/2012 e tem o valor aduaneiro de R$ 78.266,78. Portanto, fica claro que a MONTECATINI dependeu de recursos de terceiros para realizar suas importações.
		 A análise das notas fiscais emitidas pelo importador evidencia a destinação das mercadorias para a PHOENIX, porém em quantidade inferior à importada pelas DIs vinculadas ao Ato Concessório 20120009838. A TAICON não consta como participante de quaisquer notas fiscais.
		 É possível que a PHOENIX realmente seja a real beneficiária de todo o esquema, oculta aos olhos do Fisco e no comando das operações, indicando à MONTECATINI quais os destinatários das vendas. Também é plausível, diante dos indícios levantados, que a TAICON seja mais uma interposta pessoa utilizada para dificultar a fiscalização e o rastreamento financeiro das operações, em uma fraude arquitetada pela PHOENIX. Porém, a falta de provas impossibilita a caracterização dessa empresa como real adquirente das mercadorias.
		 Entretanto, é possível afirmar, de forma inequívoca, que a MONTECATINI não conseguiria realizar suas importações com recursos próprios. A empresa simplesmente não possui capital social integralizado suficiente. Seus sócios, Giorgio Petroni e Daniel Vidal Gonçalves, possuíam, de acordo com a DIRPF 2011 (ano de constituição da empresa), um patrimônio líquido de R$ 15.058,00 e R$ 12.842,20 respectivamente. Tais valores são totalmente incompatíveis com o perfil econômico de sócios de uma empresa autorizada a importar US$ 29.927.500,00 em mercadorias com tributação suspensa em um período de 2 (dois) anos. O saldo bancário da empresa também demonstra sua incapacidade financeira de honrar compromissos com o exportador das mercadorias sem a ajuda de terceiros.
		 Assim, não houve, por parte do importador, comprovação efetiva da origem, disponibilidade e transferência dos recursos utilizados na operação, caracterizando o importador, por presunção legal, como interposta pessoa nas operações de importação. 
		 Em resumo, no referido procedimento fiscal, ficou constatado o que segue:
		 A MONTECATINI COMERCIAL IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA é uma empresa sem qualquer capacidade econômica, financeira e operacional para operar no comércio internacional; 
		 O capital social da empresa, de R$ 20.000,00, é absolutamente insuficiente para financiamento de suas importações; 
		 Mesmo sem qualquer capacidade e com habilitação RADAR na modalidade Limitada, o importador conseguiu ato concessório junto ao SECEX para importar mercadorias sob o regime aduaneiro especial de drawback, com suspensão de tributos, cujo valor CIF totaliza US$ 29.927.500,00; 
		 O ato concessório de importação de mercadorias sob o regime de drawback foi TOTALMENTE INADIMPLIDO pelo importador; 
		 A MONTECATINI NUNCA teve qualquer intenção de industrializar as mercadorias importadas e exportá-las posteriormente, tendo usado o ato concessório da SECEX apenas como um mecanismo de tentativa de burla aos controles aduaneiros; 
		 Os sócios administradores da MONTECATINI formaram um grupo econômico composto de 6 (seis) empresas que se utilizam das mesmas práticas fraudulentas na importação de mercadorias; 
		 O histórico de autos de infração lavrados contra as empresas do grupo indica sempre a PHOENIX CHEMICALS QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA como a Não houve comprovação efetiva da origem, disponibilidade e transferência dos recursos utilizados nas operações da MONTECATINI, a caracterizando, por presunção legal, como interposta pessoa nas operações de importação; 
		 A PHOENIX e a TAICON financiaram as operações da MONTECATINI, tendo concorrido, assim, com as infrações constatadas na ação fiscal; 
		 A PHOENIX é caracterizada como responsável solidária; 
		 Neusa Moreira Ferreira, sócia administradora da empresa TAICON, cujo CNPJ encontra-se baixado, responde solidariamente por seus atos de gestão com infração de lei verificados por meio deste procedimento fiscal; 
		 O sócio administrador Giorgio Petroni promoveu a liquidação voluntária da empresa em 25/07/2016, ensejando o lançamento tributário para sua pessoa, sendo por consequência responsável por suas práticas ilegais demonstradas neste relatório, conforme art. 9º, § 4º e 5º da Lei Complementar n. 123/2006; e 
		 Daniel Vidal Gonçalves figura como responsável solidário por ser sócio administrador da MONTECATINI à época das infrações descritas no presente relatório fiscal. 
		 Diante do apurado, lavrou-se o presente auto de infração, por meio do qual são lançados os tributos suspensos devido ao regime especial de drawback – Imposto de Importação, PIS-Importação e Cofins-Importação, multa de ofício e juros de mora. Além disso, foi constituída a multa equivalente ao valor aduaneiro das mercadorias importadas e não localizadas, em virtude da caracterização do importador como interposta pessoa. 
		 Da Impugnação
		 Todas as pessoas que integram o polo passivo do lançamento da Auditoria foram devidamente intimadas. Na fl. 573 foi certificada a apresentação de impugnação tempestiva pelo responsável solidário em 24/11/2017, tendo este sido cientificado em 14/11/2017.
		 Em 24/11/2017, o lançamento foi impugnado por PHOENIX CHEMICALS QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA, com a peça de fls. 411/447
		 A Impugnante juntou aos autos Termo de Declaração de Daniel Vidal Gonçalves (fls. 495/496). Também trouxe aos autos Documentos Auxiliares de Nota Fiscal Eletrônica documentando vendas a outras empresas (fls. 497/558).
		 Tendo em vista o disposto na Portaria RFB 453, de 11 de abril de 2013, e no artigo 2ºda Portaria RFB 4.086, de 28 de julho de 2020, e atendendo o definido pela Coordenação-Geral de Contencioso Administrativo e Judicial (COCAJ), o presente processo foi encaminhado para esta Delegacia de Julgamento para apreciação.
		 O presente processo foi julgado na sessão de 22 de junho de 2011, tendo sido emitido o Acórdão nº 107-009.310, através do qual a impugnação foi julgada improcedente e o crédito fiscal foi mantido e o processo foi encaminhado para a adoção das providências devidas.
		 Os autos foram devolvidos com despacho da Equipe Regional de Contencioso Administrativo da 8ª Região Fiscal. No referido despacho foi ressaltado que o responsável solidário Phoenix apresentou impugnação, e foi destacado: 
		 Em apertada síntese, o impugnante sustenta que a única multa possível no caso seria a relativa à pena de perdimento, que a cobrança dos tributos (II, IPI, PIS e COFINS) e multas correlatas seria incompatível com a pena de perdimento e, por fim, que o crédito tributário lançado pela fiscalização estaria extinto pela decadência.
		 Ainda requer o afastamento da responsabilidade solidária e, subsidiariamente, a manutenção apenas da multa relativa à pena de perdimento ou da cobrança de tributos relativos à importação (um ou outro) e, por fim, o reconhecimento da decadência do crédito tributário.
		 Em 25/06/2021, a 14ª Turma da DRJ07 proferiu o Acórdão 107.009.646, cujo parágrafo final transcrevemos abaixo:
		 90. Em virtude de tudo o que foi exposto, entendo que a impugnação deve ser julgada improcedente, razão pela qual a Phoenix Chemicals Química Industrial Ltda deve ser mantida como responsável solidária, em razão de ter sido comprovada a sua participação no procedimento de importação irregular, com cometimento de fraude. Em relação aos demais integrantes do polo passivo do lançamento, pelo fato de não terem apresentado impugnação, não há controvérsia, razão pela qual mantem-se todas as pessoas incluídas no polo passivo. O crédito fiscal também deve ser integralmente mantido, pois não foi impugnado, além do que a infração ficou perfeitamente caracterizada. (destacamos)
		 Considerando que, salvo engano, o impugnante através de uma sequência de argumentos contesta o lançamento do crédito tributário integralmente (impostos devidos na importação e multas) e o Acórdão mantém o crédito tributário em razão da não impugnação o que ensejaria por parte dessa Delegacia o desmembramento dessa parte do lançamento para cobrança imediata, retorne-se o presente processo à DRJ07 para esclarecimentos ou eventual retificação do Acórdão, conforme art. 67 do Decreto 7.574/2011. 
		 Em 29/10/2021, a 14ª Turma da DRJ do Rio de Janeiro/R do 07 proferiu o Acórdão nº 107-013.014, cujo parágrafo final transcrevo abaixo:
		 Em virtude de tudo o que foi exposto, entendo que a impugnação deve ser julgada improcedente, razão pela qual a Phoenix Chemicals Química Industrial Ltda deve ser mantida como responsável solidária, em razão de ter sido comprovada a sua participação no procedimento de importação irregular, com cometimento de fraude. Em relação aos demais integrantes do polo passivo do lançamento, pelo fato de não terem apresentado impugnação, não há controvérsia, razão pela qual mantem-se todas as pessoas incluídas no polo passivo. O crédito fiscal também deve ser integralmente mantido, pois não foi impugnado, além do que a infração ficou perfeitamente caracterizada. 
		 A empresa PHOENIX CHEMICALS QUIMICA INDUSTRIAL LTDA, na condição de responsável (art. 124 do CTN), apresentou Recurso Voluntário, em apertada síntese: (i) defende a necessidade de reforma do acórdão – aplicação indevida do art. 124 do CTN; (ii) a ocorrência da decadência; (iii) discorre sobre a concessão do regime de drawback e presunção de regularidade; (iv) indevida cumulação de multas e a incompatibilidade entre perdimento e cobrança dos tributos e multas correlatas; e, (v) extrapolação do limite de 100% dos tributos. 
		 Ao final requer:
		 4. CONCLUSÕES E REQUERIMENTOS 
		 Diante de todo o exposto, é imperativa a reforma do r. Acórdão, visto que claro está que a Fiscalização não logrou comprovar minimamente o “interesse comum” da Recorrente, para aplicação do art. 124, I, do CTN, tampouco sua participação em “interposição fraudulenta”.
		 A responsabilização da Recorrente é baseada em ilações acompanhadas de argumentos triviais que apenas evidenciam que sua inclusão no polo passivo carece de qualquer fundamento.
		 Diante disso, a Recorrente requer, desde já, a REFORMA DO ACÓRDÃO recorrido, para que se determine o que se segue.
		 4.1. Sua exclusão do polo passivo do auto de infração, reconhecendo-se a ausência de quaisquer elementos concretos ou de base suficiente para configuração do “interesse comum” conforme entendido pela jurisprudência acima acerca do art. 124 do Código Tributário Nacional; 
		 4.2. Subsidiariamente, o reconhecimento das ilicitudes constantes do tópico 3 da presente defesa, isto é, do 
		 (4.2.a) desrespeito ao princípio da consunção / absorção, cuja aplicação se requer para que seja mantida apenas a penalidade relativa ao perdimento, ou a cobrança de tributos (um ou outro); da 
		 (4.2.b) incompatibilidade em se aplicar a um só tempo multa relativa a perdimento, pena capital aduaneira, e cobrar-se tributos e multas relativas ao não pagamento dos tributos, devendo ser cancelada a cobrança dos tributos e das multas que não a de perdimento / ou vice-versa; da 
		 (4.2.c) gritante confiscatoriedade da carga punitiva (150% dos tributos, mais 100% do valor aduaneiro), limitando-se as penas totais a 100% do valor dos tributos cobrados; 
		 (4.2.d.) impossibilidade de aplicar a multa agravada; e da (4.3) decadência do crédito tributário.
		 (4.3) decadência do crédito tributário.
		 Em nome do espólio de Giorgio Petroni, na pessoa da inventariante, Sra. Ana Thereza Abreu Petroni, interpôs Recurso Voluntário, requerendo o efeito suspensivo e devolutivo, com base no art. 73, do Decreto nº 7.574/2011 e art. 151, do CPC. Defende que por não ter deixa bens a inventariar, pede a exclusão do Espólio e o provimento do recurso. Ao fina, requer a reforma da decisão de primeira instância e a impossibilidade de redirecionamento da cobrança em face do Espólio de Giorgio Petroni, sem adentrar nas matéria discutidas nos autos. Junta às fls.893/933 a ação de Inventário e Partilha.
		 Ainda, na data de 13/02/2026, a empresa PHOENIX CHEMICALS QUIMICA INDUSTRIAL LTDA, junta aos autos petição de fls.936/937, com a informação da existência de ação judicial (Ação Anulatória nº 5000640-44.2024.4.03.6114), cujo o débito levado a julgamento perante este c. CARF foi cancelado judicialmente em duas instâncias (JFSP e TRF3), e se encontra em fase de Cumprimento de Sentença nº 5000231-97.2026.4.03.6114 (fls.938//1.128).
		 Por fim, requer:
		 Pelo exposto, requer-se a suspensão do julgamento até que haja o trânsito em julgado da ação anulatória (pende prazo de interposição de recurso especial e extraordinário, ainda não manejados em 13/02/2026 pela PGFN), o que implicará, s.m.j., a perda de objeto da instância administrativa.
		 Caso não concorde com o sobrestamento, pugna-se pela decretação de perda de objeto do contencioso administrativo, com desistência da Recorrente do recurso voluntário interposto.
		 O processo, então, foi sorteado para esta Conselheira para dar prosseguimento à análise dos Recursos Voluntários interpostos.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Denise Madalena Green, Relator
		 I – Da admissibilidade:
		 A empresa PHOENIX CHEMICALS QUIMICA INDUSTRIAL LTDA, na qualidade de responsável solidária, foi intimada da decisão de piso em 24/11/2021 (fl. 838) e protocolou Recurso Voluntário em 13/12/2021  (fl.843) dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto no artigo 33, do Decreto 70.235/72 .
		 Desta forma, o Recurso Voluntário apresentado é tempestivo, porém não pode ser conhecido, pois além da desistência expressamente requerida às fls.936/937, o que acarreta a renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto, o que acarreta a providências previstas no inciso II, do art. 133 do RICARF, com o encaminhamento dos autos à unidade de origem para as providências de sua alçada, sem retorno ao CARF.
		 Ainda, como relatado, a questão de fundo foi submetida ao Poder Judiciário, impondo-se a aplicação da súmula Carf nº 1: 
		 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
		 Portanto, não se toma conhecimento do Recurso Voluntário interposto pela empresa PHOENIX CHEMICALS QUIMICA INDUSTRIAL LTDA.
		 Quanto ao Recurso Voluntário interposto pelo espólio do Sr. Giorgio Petroni, é tempestivo, porém também não pode ser conhecido ante a ausência do mínimo de arrazoado dialético direcionado a combater as razões de decidir da decisão infirmada, apontando o error in procedendo ou o error in iudicando nas suas conclusões, o que acarreta o seu não conhecimento por ausência de pressuposto extrínseco de admissibilidade pertinente a regularidade formal.
		 A propósito, o seguinte precedente deste CARF: 
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008 
		 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRESERVAÇÃO DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS. RECURSO VOLUNTÁRIO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. PRESSUPOSTOS RECURSAIS INTRÍNSECOS E EXTRÍNSECOS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ÔNUS DA IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ALEGAÇÕES RECURSAIS GENÉRICAS. PRECLUSÃO. NÃO CONHECIMENTO. IMPUGNAÇÃO NÃO CONHECIDA PELA DECISÃO HOSTILIZADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS E SUFICIENTES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. DUPLO GRAU DO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO. PROIBIÇÃO DA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. VEDAÇÃO DE DISCUSSÃO DE MATÉRIA NÃO DECIDIDA NA PRIMEIRA INSTÂNCIA.
		 O recurso voluntário interposto, apesar de ser de fundamentação livre e tangenciado pelo princípio do formalismo moderado, deve ser pautado pelo princípio da dialeticidade, enquanto requisito formal genérico dos recursos. Isto exige que o objeto do recurso seja delimitado pela decisão recorrida havendo necessidade de se demonstrar as razões pelas quais se infirma a decisão. As razões recursais precisam conter os pontos de discordância com os motivos de fato e/ou de direito, impugnando especificamente a decisão hostilizada, devendo haver a observância dos princípios da concentração, da eventualidade e do duplo grau de jurisdição. A ausência do mínimo de arrazoado dialético direcionado a combater as razões de decidir da decisão infirmada, apontando o error in procedendo ou o error in iudicando nas suas conclusões, acarreta o não conhecimento do recurso por ausência de pressuposto extrínseco de admissibilidade pertinente a regularidade formal. De igual modo, a preclusão, decorrente da não impugnação específica no tempo adequado, redunda no não conhecimento por ausência de pressuposto intrínseco de admissibilidade pertinente ao fato extintivo do direito de recorrer. (AC RV 2202005.055, Rel. Leonam Rocha de Medeiros, 2ª Câmara/2ª Turma Ordinária/ 2ª Seção de Julgamento, julgado em 14 de março de 2019.)
		 II – Do dispositivo:
		 Diante do exposto, voto por não conhecer do Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Denise Madalena Green
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-04-09T16:45:59.8376385-03:00
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em n3o conhecer
do Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Denise Madalena Green — Relator

Assinado Digitalmente

Regis Xavier Holanda — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Vinicius Guimaraes,
Alexandre Freitas Costa, Denise Madalena Green, Regis Xavier Holanda (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto em face do Acérdao n2 107-013.014, de
29/10/2021, proferido pela 142 Turma da DRJ do Rio de Janeiro/RJ, que por unanimidade de
votos, decidiu por julgar improcedente a Impugnac¢do, mantendo o crédito tributario exigido, nos
termos da ementa abaixo transcrita:

Assunto: Imposto sobre a Importacao - Il
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Ano-calendario: 2012

MULTA SUBSTITUTIVA DO PERDIMENTO. TRIBUTOS NA IMPORTAGAO.
CUMULAGAO. POSSIBILIDADE.

A multa substitutiva do perdimento visa combater a conduta danosa do
contribuinte em face do controle aduaneiro. Nao afeta assim a exigibilidade dos
tributos incidentes na importacdo. Ocorridos os fatos geradores dos tributos, sua
exigibilidade decorre de lei, a qual ndo traz qualquer dispensa em razdo da
aplicacdo da multa substitutiva do perdimento.

CUMULACAO DA MULTA DE OFICIO, INCLUSIVE A QUALIFICADA, COM A MULTA
SUBSTITUTIVA AO PERDIMENTO.

E possivel a cumulagdo das multas por expressa previsdo legal e por serem
aplicadas em situacdes diferentes. Estando presentes os pressupostos dos artigos
71 a 73 da Lei 9.430/1996 aplica-se a duplicacdo da multa.

DRAWBACK. DECADENCIA.
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Na importacdo de mercadorias beneficiadas com o regime de drawback
suspensdo, ndo ha falar-se em pagamento antecipado de tributos ou de qualquer
outro procedimento do sujeito passivo que possa deslocar o termo inicial da
decadéncia do primeiro dia do exercicio seguinte ao que o langamento ja poderia
ter sido efetuado para a data de ocorréncia do fato gerador. Neste regime, a
fazenda publica sé poderia efetuar o langamento apds o primeiro dia do exercicio
seguinte ao dia imediatamente posterior ao trigésimo dia da data limite para
exportacao.

Assunto: ObrigacOes Acessdrias
Ano-calendario: 2014

MULTA SUBSTITUTIVA DO PERDIMENTO. TRIBUTOS NA IMPORTAGAO.
CUMULAGAO. POSSIBILIDADE.

A multa substitutiva do perdimento visa combater a conduta danosa do
contribuinte em face do controle aduaneiro. Nao afeta assim a exigibilidade dos
tributos incidentes na importacdo. Ocorridos os fatos geradores dos tributos, sua
exigibilidade decorre de lei, a qual ndo traz qualquer dispensa em razdo da
aplicacdo da multa substitutiva do perdimento.

CUMULAGCAO DA MULTA DE OFICIO, INCLUSIVE A QUALIFICADA, COM A MULTA
SUBSTITUTIVA AO PERDIMENTO.

E possivel a cumulagdo das multas por expressa previsio legal e por serem
aplicadas em situacdes diferentes. Estando presentes os pressupostos dos artigos
71 a 73 da Lei 9.430/1996 aplica-se a duplicagdo da multa.

Assunto: Outros Tributos ou Contribui¢des
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Ano-calendario: 2014

MULTA SUBSTITUTIVA DO PERDIMENTO. TRIBUTOS NA IMPORTAGAO.
CUMULAGAO. POSSIBILIDADE.

A multa substitutiva do perdimento visa combater a conduta danosa do
contribuinte em face do controle aduaneiro. Ndo afeta assim a exigibilidade dos
tributos incidentes na importagao. Ocorridos os fatos geradores dos tributos, sua
exigibilidade decorre de lei, a qual ndo traz qualquer dispensa em razdo da
aplicacdo da multa substitutiva do perdimento.

CUMULACAO DA MULTA DE OFICIO, INCLUSIVE A QUALIFICADA, COM A MULTA
SUBSTITUTIVA AO PERDIMENTO.

E possivel a cumulagdo das multas por expressa previsdo legal e por serem
aplicadas em situagdes diferentes. Estando presentes os pressupostos dos artigos
71 a 73 da Lei 9.430/1996 aplica-se a duplicacdo da multa.

DRAWBACK. DECADENCIA.

Na importacdo de mercadorias beneficiadas com o regime de drawback
suspensdo, ndo ha falar-se em pagamento antecipado de tributos ou de qualquer
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outro procedimento do sujeito passivo que possa deslocar o termo inicial da
decadéncia do primeiro dia do exercicio seguinte ao que o langcamento ja poderia
ter sido efetuado para a data de ocorréncia do fato gerador. Neste regime, a
fazenda publica s6é poderia efetuar o lancamento apds o primeiro dia do exercicio
seguinte ao dia imediatamente posterior ao trigésimo dia da data limite para
exportagao.

Impugnacgao Improcedente

Crédito Tributario Mantido
Consta do dispositivo:

Acordam os membros da 142 Turma de Julgamento, por unanimidade de votos,
em reformar o Acdérddo 107-009.310, de 22 de junho de 2021, e rerratificar a
conclusdo do voto, para julgar improcedente a impugnacao, e julgar que o crédito
fiscal deve ser integralmente mantido, pelas razdes expostas no voto do relator.
Sdo mantidas todas as multas aplicadas, em conformidade com as razbes
exaradas no voto do relator. Entendo que o crédito fiscal ndo foi atingido pela
decadéncia, conforme bem demonstrado no relatério fiscal. A Phoenix Chemicals
Quimica Industrial Ltda deve ser mantida como responsavel solidaria por todo o
crédito fiscal, em razdo de ter sido comprovada a sua participagdo no
procedimento de importagao irregular, com cometimento de fraude. Em relacdo
aos demais integrantes do polo passivo do langamento, pelo fato de ndo terem
apresentado impugnacdo, ndo ha controvérsia, razdo pela qual sdo mantidas
todas as pessoas incluidas no polo passivo, sendo que o relatério fiscal
demonstrou a correcdo da responsabilizacdo de todos.

Do Auto de Infra¢éo

Trata o processo de Auto de Infracdo lavrado para cobranca de Imposto de
Importacdo no valor de RS 9.392,01, de multa substitutiva da pena de perdimento no valor de RS
78.266,78, de contribuicdo para o Programa de Integracdo Social - Importacdo no valor de RS
1.772,88 e da Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social no valor de RS 8.166,03,
desses valores foram acrescentados os respectivos acréscimos legais.

A Auditoria prestou diversos esclarecimentos no Relatério Fiscal de fls. 23/150.

Contra do TVF que a empresa se valeu do regime especial de drawback-suspensao
para amparar a importacdo de mercadorias com tributos suspensos sob a condicdo de os insumos
importadas serem aplicados na producdo de produtos a serem exportados, conforme
compromisso de exportacdo assumido quando da concessdao do ato concessério. Entretanto, a
empresa descumpriu TOTALMENTE o compromisso assumido no ato concessorio de maneira que
os tributos suspensos passaram a ser exigiveis.

O procedimento fiscal teve como objeto ato concessorio expedido entre janeiro de
2012 e dezembro de 2013 e, por conseguinte, as importacdes realizadas ao amparo desse ato. As
tabelas a seguir contém o ato concessério do periodo para os quais verificaram-se operagdes de
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importacdo, bem como as respectivas Declaracdes de Importacdo (DI) cujas importacdes
receberam suspensdo tributdria devido a aplicacdo do regime de Drawback Suspensdo. Os
extratos das referidas Declaracdes de Importacdo encontram-se anexas a este Relatério Fiscal

(Anexo XI).
Numero Data de Data de VALIDADE TIPO SITUAGAO
REGISTR!
ATO CONCESSORIO GESREO
20120009838 01/03/2012 05/03/2014 Comum Inadimplente
TOTAL
ATO Dia d VALOR Valor Valor Valor sValor Valor
Nomero da DI 2 @@ | ADUANETRO | Suspenso | Susp penso | Suspenso Suspenso
CONCESSORIO L (R$) II (R§) |IPI (RS) | PIS (R$) C?gé?s TOTAL (RS)
20120009838 | 12/0796093-6 | 02/05/2012 | 32.442,90| 3.244,28 | 0,00 732,30 | 3.373,03 | 7.349,61
20120009838 | 12/1008836-5 | 01/06/2012 | 78.266,78| 9.392,01 | 0,00 |1.772,88| 8.166,03 | 19.330,92
20120009838 | 12/1100721-0 | 15/06/2012 | 26.850,21 | 2.685,02 | 0,00 606,06 | 2.791,56 | 6.082,64
20120009838 | 12/1139351-0 | 21/06/2012 | 84.211,13| 8.421,11 | 0,00 [1.900,81| 8.755,28 | 19.077,20
20120009838 | 12/1494728-1 |14/08/2012|41.567,98| 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Nos termos da autuagao fiscal e dos documentos que instruem o processo, informa

@)

@) a Autoridade Aduaneira, em sintese, que:

<

o Além da MONTECATINI, os sdcios Giorgio Petroni e Daniel Vidal Gongalves

= |

< utilizaram outras 5 (cinco) empresas, conforme ilustrado na tabela a seguir, para

> N o ~ . .

o realizar importacdes com suspensdo de tributos sob o regime de drawback:

|_

7z Razao Social CNPJ Socios

IJEJ D W, GONCALVES — COUROS 06.332 65570001-43 Daniel Vidal Gongalwves
MONZA COMERCIAL IMPORTACAO E EXPORTACAD - y . Giorgio Petroni

8 LTDA 14.456. 891/0001-26 Daniel Vidal Gongalwves
LUCCAPELLI COMERCTAL ]MP[]RTAE;.:\[] E - P . Giorgio Petroni

Eg EXPORTACAQ LTDA 12.387.534/0001-00
MONACO COMERCIAL IMPORTACAD E EXPORTACAD - P . Giorgio Petroni
LTDMA 14.456.992/0001-70 Daniel Vidal Congalves
VIAREGGIO COMERCIAL IMPORTACAD E . P . Giorgio Petroni
EXPORTACAD LTDA 14.417.472/0001-59 Daniel Vidal Congalves

()
6.6. DO ATO CONCESSORIO E DAS IMPORTAGOES DA EMPRESA

O procedimento fiscal que deu origem ao presente auto de infragdo teve como
objeto o Unico ato concessério de Drawback registrado pela MONTECATINI no
periodo entre janeiro de 2012 e dezembro de 2013, cujos dados estdo listados

abaixo:
N® do Ato Concessorio 20120009838
Regime Integrado / Suspensio
Situacio Inadimplente Total
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Data de Registro 01/03/2012

Data de Validade 05/03/2014

Valor Total autorizado de

Importacdo CIF US$ 29.927.500,00

Valor Total de Compras no Mercado

Interno uss 0,00

Valor Total autorizado de

Exportacio FOB US$ 95.389.205,00

fndice de Importacdo / Exportacdo | 31,37%

As importacOes, segundo o ato concessério, tém como objeto basicamente
produtos do Capitulo 28 da NCM (Produtos quimicos inorganicos; compostos
inorganicos ou organicos de metais preciosos, de elementos radioativos, de
metais das terras raras ou de isotopos), do Capitulo 29 (Produtos quimicos
organicos) e do Capitulo 39 (Plasticos e suas obras).

O compromisso de exportacdo firmado no ato, por sua vez, seria de mercadorias
classificadas nas posicGes 4104 (Couros e peles curtidos ou crust, de bovinos -
incluindo os bufalos - ou de equideos, depilados, mesmo divididos, mas nao
preparados de outro modo) ou classificados como 4205 (OQutras obras de couro
natural ou reconstituido) da NCM.

Conforme ja informado, tanto os compromissos de importacdo quanto os de
exportacdo firmados no ato concessério n2 20120009838 encontra-se em anexo
ao presente auto de infracdo (Anexo X).

A situagdo do ato em andlise tem a situagdo de “Inadimplente Total”. Os atos
concessorios totalmente inadimplidos sdo aqueles aos quais houve importagdes
vinculadas e, portanto, houve crédito tributario suspenso, mas ndo houve
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cumprimento do compromisso de exportagao, nem mesmo de forma parcial. Ou
seja, a empresa importou insumos com crédito tributdrio suspenso e nado
exportou qualquer mercadoria prevista no ato concessorio. (...)

Nas tabelas a seguir sdo mostradas as quantidades autorizadas para importagao e
as efetivamente importadas, bem como as quantidades do compromisso
assumido para as exportagoes e as efetivamente exportadas:

IMPORTACAO
NCM Autorizado | Realizado | Namero DI
Quantidade | g, 100,00 | 40.800,00
28470000 (Kg) et s 1207960936
‘ Valor (US$) | 600.000,00 | 17.209,26
I ry
Quantidade
29161911 (Kg) 300.000,00 | 13.000,00 | 4»44085365
| Valor (US$) [1.150.000,00( 38.981,36
Quantidade
28321090 (Kg) 500.000,00 | 25.000,00 | 1,14007210
Valor (US$) | 300.000,00 | 13.031,55
Quantidade
| 28331110 (Kg) 1.500.000,00 | 269.500,00 | 14200
| Valor (US$) | 500.000,00 | 41.199,18
Quantidade
28353910 (Kg) 500.000,00 | 24.000,00 | 40475
Valor (US$) | 600.000,00 | 20.603,71
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EXPORTAGCAO
NCM Autorizado Realizado
st0at124 | O] T 21.198.200,06 | 0.00
rorso | e
41041910 Q‘{z,“.ﬁi'?ﬁ‘ééj"’ 55.133,000,00 | 0.00
e BT W T T

A tabela abaixo contém os dados relativos as Dls utilizadas pela empresa para
realizar as importacdes vinculadas ao ato concessério, totalmente inadimplido.
Destaca-se o fato de que, embora a MONTECATINI tenha registrado 5 (cinco) Dls
sob o ato concessério em questdao, somente sera analisada, neste procedimento
fiscal, a de n2 1210088365. As DIs n? 1207960936, 1211007210 e 1211393510
recursos da PHOENIX,
procedimento fiscal préprio (processo n.:

foram financiadas somente com logo possui um

10314.722976/2017-11). Ja a DI n2 1214947281 foi objeto de pena de perdimento
pela Alfandega do Porto de Santos (processo n.:

@)

9( 11128.727242/2014-38), conforme detalhado no tdpico 6.8 deste relatério. Os
@) detalhes referentes aos recursos utilizados para o pagamento das mercadorias
:(' importadas pela MONTECATINI sdo explanados no capitulo “6.7. DA NAO
> COMPROVACAO DA ORIGEM DOS RECURSOS UTILIZADOS”.

O

E VALOR

Z . .

L NumeroDI | Diade NCM | ADUANEIRO |Quantidade

s REGISTRO (RS) (Kg)

8 1210088365 | 01/06/2012 | 29161911 78.266,78 13.000,00

@)

(@]

6.7. DA NAO COMPROVAGAO DA ORIGEM DOS RECURSOS UTILIZADOS

Conforme ja informado, o TERMO DE INICIO DE PROCEDIMENTO ESPECIAL DE
FISCALIZACAO E INTIMACAO FISCAL - DIFIS | / EQFIA IV N2 4148/2017 solicitou, de
forma clara, a prova da origem dos recursos utilizados nas operacbes de
importacdo sob fiscalizagdo. O objetivo de tal inquisicdo foi: avaliar a origem, a
disponibilidade e a transferéncia dos recursos empregados nas operacbes de
importacao.

A lei é explicita ao exigir tais comprovag¢des do importador. Inverte-se, portanto, o
Oonus da prova, por expressa previsdo legal estabelecida pelo Decreto-Lei n?
1.455/76 em seu art. 23, paragrafo 29:

()

A legislacdo relativa aos recursos empregados no comércio exterior objetiva,

principalmente, garantir transparéncia ao fluxo financeiro utilizado em
importacoes e exporta¢des. Dai haver a presungao legal de fraude no caso de nao-
comprovacao da origem daqueles recursos que liquidaram os pagamentos da

importacdo. Ndo é necessario, nos casos em que n3o se comprova origem,
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disponibilidade e transferéncia de recursos, que o Fisco identifique o eventual
patrocinador das opera¢des. Também ndo ha que se comprovar a ocorréncia de
infragBes pretéritas ou outros ilicitos. O propdsito do Art. 23 do Decreto-Lei
1.455/1976 é coibir, no comércio exterior, o uso de dinheiro cuja origem é
desconhecida. O dano ao erario, nesse caso, ndo é expresso no montante de
tributos que teria sido evadido, mas no prejuizo trazido a economia nacional pela
pratica ilicita.

(...)

Constata-se assim de forma inequivoca que a PHOENIX e a TAICON transferem
recursos para o pagamento de importacdes da MONTECATINI. Suas transferéncias
bancarias ocorrem na mesma data ou em dias anteriores a liquidacdo dos
contratos de cdmbio. Quanto aos recursos transferidos por estas duas empresas,
como observa-se na tabela acima, a PHOENIX realizou trés transferéncias em
21/05/2012, 25/05/2012 e 28/05/12, totalizando RS 48.500,00, enquanto a
TAICON realizou uma transferéncia em 25/05/2012 no valor de RS 38.734,50. A DI
12/1008836-5 foi registrada em 01/06/2012 e tem o valor aduaneiro de RS
78.266,78. Portanto, fica claro que a MONTECATINI dependeu de recursos de
terceiros para realizar suas importacdes.

A andlise das notas fiscais emitidas pelo importador evidencia a destinagdo das
mercadorias para a PHOENIX, porém em quantidade inferior a importada pelas
DIs vinculadas ao Ato Concessério 20120009838. A TAICON ndo consta como
participante de quaisquer notas fiscais.

E possivel que a PHOENIX realmente seja a real beneficiaria de todo o esquema,
oculta aos olhos do Fisco e no comando das operagdes, indicando a MONTECATINI
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quais os destinatarios das vendas. Também é plausivel, diante dos indicios
levantados, que a TAICON seja mais uma interposta pessoa utilizada para
dificultar a fiscalizagdo e o rastreamento financeiro das operagdes, em uma
fraude arquitetada pela PHOENIX. Porém, a falta de provas impossibilita a
caracterizagdo dessa empresa como real adquirente das mercadorias.

Entretanto, é possivel afirmar, de forma inequivoca, que a MONTECATINI ndo
conseguiria realizar suas importacdes com recursos préoprios. A empresa
simplesmente ndo possui capital social integralizado suficiente. Seus sdcios,
Giorgio Petroni e Daniel Vidal Gongalves, possuiam, de acordo com a DIRPF 2011
(ano de constituicdo da empresa), um patriménio liquido de RS 15.058,00 e RS
12.842,20 respectivamente. Tais valores sdo totalmente incompativeis com o
perfil econdmico de sécios de uma empresa autorizada a importar USS
29.927.500,00 em mercadorias com tributacdo suspensa em um periodo de 2
(dois) anos. O saldo bancério da empresa também demonstra sua incapacidade
financeira de honrar compromissos com o exportador das mercadorias sem a
ajuda de terceiros.

Assim, ndo houve, por parte do importador, comprovacao efetiva da origem,
disponibilidade e transferéncia dos recursos utilizados na operacdo,
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caracterizando o importador, por presungdo legal, como interposta pessoa nas

operacles de importagao.

Em resumo, no referido procedimento fiscal, ficou constatado o que segue:

A MONTECATINI COMERCIAL IMPORTACAO E EXPORTACAOQ LTDA é uma
empresa sem qualquer capacidade econbémica, financeira e operacional
para operar no comércio internacional;

O capital social da empresa, de RS 20.000,00, é absolutamente
insuficiente para financiamento de suas importagdes;

Mesmo sem qualquer capacidade e com habilitacdo RADAR na
modalidade Limitada, o importador conseguiu ato concessdrio junto ao
SECEX para importar mercadorias sob o regime aduaneiro especial de
drawback, com suspensdo de tributos, cujo valor CIF totaliza USS
29.927.500,00;

O ato concessorio de importacdo de mercadorias sob o regime de
drawback foi TOTALMENTE INADIMPLIDO pelo importador;

A MONTECATINI NUNCA teve qualquer intencdo de industrializar as
mercadorias importadas e exportd-las posteriormente, tendo usado o ato
concessoério da SECEX apenas como um mecanismo de tentativa de burla
aos controles aduaneiros;

Os sécios administradores da MONTECATINI formaram um grupo
econdmico composto de 6 (seis) empresas que se utilizam das mesmas
praticas fraudulentas na importa¢do de mercadorias;

O histdrico de autos de infragdo lavrados contra as empresas do grupo
indica sempre a PHOENIX CHEMICALS QUIMICA INDUSTRIAL LTDA como a
Ndo houve comprovacdo efetiva da origem, disponibilidade e
transferéncia dos recursos utilizados nas opera¢gdes da MONTECATINI, a
caracterizando, por presungdo legal, como interposta pessoa nas
operagoes de importacao;

A PHOENIX e a TAICON financiaram as operagoes da MONTECATINI, tendo
concorrido, assim, com as infracGes constatadas na acdo fiscal;

A PHOENIX é caracterizada como responsavel solidaria;

Neusa Moreira Ferreira, sécia administradora da empresa TAICON, cujo
CNPJ encontra-se baixado, responde solidariamente por seus atos de
gestdo com infracdo de lei verificados por meio deste procedimento fiscal;

O sécio administrador Giorgio Petroni promoveu a liquidacdo voluntaria
da empresa em 25/07/2016, ensejando o langamento tributario para sua
pessoa, sendo por consequéncia responsavel por suas praticas ilegais
demonstradas neste relatorio, conforme art. 92, § 42 e 52 da Lei
Complementar n. 123/2006; e
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e Daniel Vidal Gongalves figura como responsavel solidario por ser sécio
administrador da MONTECATINI a época das infracdes descritas no
presente relatério fiscal.

Diante do apurado, lavrou-se o presente auto de infracdo, por meio do qual sao
lancados os tributos suspensos devido ao regime especial de drawback — Imposto
de Importagdo, PIS-Importacdo e Cofins-Importacdo, multa de oficio e juros de
mora. Além disso, foi constituida a multa equivalente ao valor aduaneiro das
mercadorias importadas e nao localizadas, em virtude da caracterizacdo do
importador como interposta pessoa.

Da Impugnagdo

Todas as pessoas que integram o polo passivo do langamento da Auditoria foram
devidamente intimadas. Na fl. 573 foi certificada a apresentagdao de impugnagdo tempestiva pelo
responsavel solidario em 24/11/2017, tendo este sido cientificado em 14/11/2017.

Em 24/11/2017, o lancamento foi impugnado por PHOENIX CHEMICALS QuiMICA
INDUSTRIAL LTDA, com a pega de fls. 411/447

A Impugnante juntou aos autos Termo de Declaracdao de Daniel Vidal Gongalves (fls.
495/496). Também trouxe aos autos Documentos Auxiliares de Nota Fiscal Eletronica
documentando vendas a outras empresas (fls. 497/558).

Tendo em vista o disposto na Portaria RFB 453, de 11 de abril de 2013, e no artigo
22da Portaria RFB 4.086, de 28 de julho de 2020, e atendendo o definido pela Coordenac¢do-Geral
de Contencioso Administrativo e Judicial (COCAJ), o presente processo foi encaminhado para esta
Delegacia de Julgamento para apreciacao.

O presente processo foi julgado na sessdao de 22 de junho de 2011, tendo sido

emitido o Acérdao n? 107-009.310, através do qual a impugnacdo foi julgada improcedente e o

crédito fiscal foi mantido e o processo foi encaminhado para a ado¢ao das providéncias devidas.

Os autos foram devolvidos com despacho da Equipe Regional de Contencioso
Administrativo da 82 Regido Fiscal. No referido despacho foi ressaltado que o responsavel
solidario Phoenix apresentou impugnacao, e foi destacado:

Em apertada sintese, o impugnante sustenta que a Unica multa possivel no caso
seria a relativa a pena de perdimento, que a cobranga dos tributos (ll, IPI, PIS e
COFINS) e multas correlatas seria incompativel com a pena de perdimento e, por
fim, que o crédito tributdrio lancado pela fiscalizacdo estaria extinto pela
decadéncia.

Ainda requer o afastamento da responsabilidade solidaria e, subsidiariamente, a
manutenc¢do apenas da multa relativa a pena de perdimento ou da cobranga de
tributos relativos a importagdo (um ou outro) e, por fim, o reconhecimento da
decadéncia do crédito tributdrio.

10
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Em 25/06/2021, a 142 Turma da DRJO7 proferiu o Acérddo 107.009.646, cujo
paragrafo final transcrevemos abaixo:

90. Em virtude de tudo o que foi exposto, entendo que a impugnacdo deve
ser julgada improcedente, razdo pela qual a Phoenix Chemicals Quimica
Industrial Ltda deve ser mantida como responsavel solidaria, em razdo de
ter sido comprovada a sua participacdo no procedimento de importacao
irregular, com cometimento de fraude. Em relagdao aos demais integrantes
do polo passivo do langcamento, pelo fato de ndo terem apresentado
impugnacao, nao ha controvérsia, razao pela qual mantem-se todas as
pessoas incluidas no polo passivo. O crédito fiscal também deve ser
integralmente mantido, pois ndao foi impugnado, além do que a infracao
ficou perfeitamente caracterizada. (destacamos)

Considerando que, salvo engano, o impugnante através de uma sequéncia de
argumentos contesta o lancamento do crédito tributério integralmente (impostos
devidos na importacdo e multas) e o Acérddo mantém o crédito tributario em
razdo da ndo impugnacdo o que ensejaria por parte dessa Delegacia o
desmembramento dessa parte do lancamento para cobranca imediata, retorne-se
o presente processo a DRJO7 para esclarecimentos ou eventual retificacdo do
Acoérddo, conforme art. 67 do Decreto 7.574/2011.

Em 29/10/2021, a 142 Turma da DRJ do Rio de Janeiro/R do 07 proferiu o Acérdio
n2 107-013.014, cujo paragrafo final transcrevo abaixo:

Em virtude de tudo o que foi exposto, entendo que a impugnacao deve ser
julgada improcedente, razdo pela qual a Phoenix Chemicals Quimica
Industrial Ltda deve ser mantida como responsavel solidaria, em razdo de
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ter sido comprovada a sua participagdao no procedimento de importagao
irregular, com cometimento de fraude. Em relacdo aos demais integrantes
do polo passivo do langamento, pelo fato de ndao terem apresentado
impugnacdo, ndo ha controvérsia, razdo pela qual mantem-se todas as
pessoas incluidas no polo passivo. O crédito fiscal também deve ser
integralmente mantido, pois ndo foi impugnado, além do que a infragao
ficou perfeitamente caracterizada.

A empresa PHOENIX CHEMICALS QUIMICA INDUSTRIAL LTDA, na condicdo de
responsavel (art. 124 do CTN), apresentou Recurso Voluntdrio, em apertada sintese: (i) defende a
necessidade de reforma do acérddo — aplicacdo indevida do art. 124 do CTN; (ii) a ocorréncia da
decadéncia; (iii) discorre sobre a concessdo do regime de drawback e presuncao de regularidade;
(iv) indevida cumulacdo de multas e a incompatibilidade entre perdimento e cobranga dos tributos
e multas correlatas; e, (v) extrapolacdo do limite de 100% dos tributos.

Ao final requer:

4. CONCLUSOES E REQUERIMENTOS

=1
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Diante de todo o exposto, é imperativa a reforma do r. Acérdao, visto que claro
estd que a Fiscalizagdo ndo logrou comprovar minimamente o “interesse comum”
da Recorrente, para aplicacdo do art. 124, I, do CTN, tampouco sua participacao
em “interposicao fraudulenta”.

A responsabilizacdo da Recorrente é baseada em ilagdes acompanhadas de
argumentos triviais que apenas evidenciam que sua inclusdo no polo passivo
carece de qualquer fundamento.

Diante disso, a Recorrente requer, desde ja, a REFORMA DO ACORDAO recorrido,
para que se determine o que se segue.

4.1. Sua exclusdo do polo passivo do auto de infragcdo, reconhecendo-se a
auséncia de quaisquer elementos concretos ou de base suficiente para
configuragdo do “interesse comum” conforme entendido pela jurisprudéncia
acima acerca do art. 124 do Cédigo Tributdrio Nacional;

4.2. Subsidiariamente, o reconhecimento das ilicitudes constantes do tdpico 3 da
presente defesa, isto é, do

(4.2.a) desrespeito ao principio da consungdo / absorc¢do, cuja aplicacdo se requer
para que seja mantida apenas a penalidade relativa ao perdimento, ou a cobranca
de tributos (um ou outro); da

(4.2.b) incompatibilidade em se aplicar a um sé tempo multa relativa a
perdimento, pena capital aduaneira, e cobrar-se tributos e multas relativas ao ndo
pagamento dos tributos, devendo ser cancelada a cobranca dos tributos e das
multas que ndo a de perdimento / ou vice-versa; da

(4.2.c) gritante confiscatoriedade da carga punitiva (150% dos tributos, mais 100%
do valor aduaneiro), limitando-se as penas totais a 100% do valor dos tributos
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cobrados;

(4.2.d.) impossibilidade de aplicar a multa agravada; e da (4.3) decadéncia do
crédito tributario.

(4.3) decadéncia do crédito tributario.

Em nome do espdlio de Giorgio Petroni, na pessoa da inventariante, Sra. Ana

Thereza Abreu Petroni, interp6s Recurso Voluntario, requerendo o efeito suspensivo e devolutivo,
com base no art. 73, do Decreto n? 7.574/2011 e art. 151, do CPC. Defende que por ndo ter deixa
bens a inventariar, pede a exclusdo do Espdlio e o provimento do recurso. Ao fina, requer a

reforma da decisdo de primeira instancia e a impossibilidade de redirecionamento da cobranca em
face do Espdlio de Giorgio Petroni, sem adentrar nas matéria discutidas nos autos. Junta as
fls.893/933 a acdo de Inventario e Partilha.

Ainda, na data de 13/02/2026, a empresa PHOENIX CHEMICALS QUIMICA
INDUSTRIAL LTDA, junta aos autos peticdo de fls.936/937, com a informac&o da existéncia de a¢do
judicial (Acdo Anulatéria n? 5000640-44.2024.4.03.6114), cujo o débito levado a julgamento

12
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perante este c. CARF foi cancelado judicialmente em duas instancias (JFSP e TRF3), e se encontra
em fase de Cumprimento de Sentenga n2 5000231-97.2026.4.03.6114 (fls.938//1.128).

Por fim, requer:

Pelo exposto, requer-se a suspensdo do julgamento até que haja o transito em
julgado da acdo anulatéria (pende prazo de interposicdo de recurso especial e
extraordinario, ainda ndo manejados em 13/02/2026 pela PGFN), o que implicara,
s.m.j., a perda de objeto da instancia administrativa.

Caso ndo concorde com o sobrestamento, pugna-se pela decretacdo de perda de
objeto do contencioso administrativo, com desisténcia da Recorrente do recurso

voluntario interposto.

O processo, entdo, foi sorteado para esta Conselheira para dar prosseguimento a
analise dos Recursos Voluntdrios interpostos.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Denise Madalena Green, Relator
| = Da admissibilidade:

A empresa PHOENIX CHEMICALS QUIMICA INDUSTRIAL LTDA, na qualidade de
responsavel solidaria, foi intimada da decisdo de piso em 24/11/2021 (fl. 838) e protocolou
Recurso Voluntario em 13/12/2021 (fl.843) dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto no artigo
33, do Decreto 70.235/72 .

Desta forma, o Recurso Voluntario apresentado é tempestivo, porém nado pode ser
conhecido, pois além da desisténcia expressamente requerida as fls.936/937, o que acarreta a
renuncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto, o que acarreta a providéncias
previstas no inciso Il, do art. 133 do RICARF, com o encaminhamento dos autos a unidade de
origem para as providéncias de sua algada, sem retorno ao CARF.

Ainda, como relatado, a questdo de fundo foi submetida ao Poder Judicidrio,
impondo-se a aplicacdo da sumula Carf n2 1:

Importa rendncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo
de acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
lancamento objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a
apreciacdo, pelo orgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da
constante do processo judicial.

Portanto, ndo se toma conhecimento do Recurso Voluntdrio interposto pela
empresa PHOENIX CHEMICALS QUIMICA INDUSTRIAL LTDA.

13
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Quanto ao Recurso Voluntdrio interposto pelo espdélio do Sr. Giorgio Petroni, é

tempestivo, porém também nao pode ser conhecido ante a auséncia do minimo de arrazoado
dialético direcionado a combater as razdes de decidir da decisdao infirmada, apontando o error in
procedendo ou o error in iudicando nas suas conclusdes, o que acarreta o seu nao conhecimento
por auséncia de pressuposto extrinseco de admissibilidade pertinente a regularidade formal.

A propdsito, o seguinte precedente deste CARF:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracgdo: 01/01/2008 a 31/12/2008

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL. PRESERVACAO DAS INSTANCIAS
ADMINISTRATIVAS. RECURSO VOLUNTARIO. JUIZO DE ADMISSIBILIDADE.
PRESSUPOSTOS RECURSAIS INTRINSECOS E EXTRINSECOS. PRINCIPIO DA
DIALETICIDADE. ONUS DA IMPUGNACAO ESPECIFICA. ALEGACOES RECURSAIS
GENERICAS. PRECLUSAO. NAO CONHECIMENTO. IMPUGNACAO NAO CONHECIDA
PELA DECISAO HOSTILIZADA. AUSENCIA DE IMPUGNACAO DE FUNDAMENTOS
AUTONOMOS E SUFICIENTES DO ACORDAO RECORRIDO. DUPLO GRAU DO
CONTENCIOSO TRIBUTARIO. PROIBICAO DA SUPRESSAO DE INSTANCIA. VEDACAO
DE DISCUSSAO DE MATERIA NAO DECIDIDA NA PRIMEIRA INSTANCIA.

O recurso voluntdrio interposto, apesar de ser de fundamentagdo livre e
tangenciado pelo principio do formalismo moderado, deve ser pautado pelo
principio da dialeticidade, enquanto requisito formal genérico dos recursos. Isto
exige que o objeto do recurso seja delimitado pela decisdo recorrida havendo
necessidade de se demonstrar as razdes pelas quais se infirma a decisdo. As
razoes recursais precisam conter os pontos de discordancia com os motivos de
fato e/ou de direito, impugnando especificamente a decisdo hostilizada, devendo
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haver a observancia dos principios da concentracao, da eventualidade e do duplo
grau de jurisdi¢do. A auséncia do minimo de arrazoado dialético direcionado a
combater as razGes de decidir da decisdo infirmada, apontando o error in
procedendo ou o error in iudicando nas suas conclusdes, acarreta o nao
conhecimento do recurso por auséncia de pressuposto extrinseco de
admissibilidade pertinente a regularidade formal. De igual modo, a preclusao,
decorrente da ndo impugnacdo especifica no tempo adequado, redunda no ndo
conhecimento por auséncia de pressuposto intrinseco de admissibilidade
pertinente ao fato extintivo do direito de recorrer. (AC RV 2202005.055, Rel.
Leonam Rocha de Medeiros, 22 Camara/22 Turma Ordindria/ 22 Secdo de
Julgamento, julgado em 14 de margo de 2019.)

Il - Do dispositivo:

Diante do exposto, voto por ndo conhecer do Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente
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Denise Madalena Green
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